SESSÃO DE ABERTURA DO I CONGRESSO DO DESPORTO AÇORIANO

Ponta Delgada, 19 de Maio de 2000
Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César

A realização deste Primeiro Congresso do Desporto Açoriano representa a confirmação, pela nossa parte, da ideia de que o Desporto e a Política Desportiva nos Açores se desenvolvem com a participação desejavelmente influente de todos os agentes associativos e promotores das modalidades desportivas, desde o atleta individual ao jornalista desportivo.

Cada vez mais o Estado – e no caso concreto dos Açores, o Governo Regional – tem a vantagem e a necessidade de aprofundar todos os mecanismos que possam envolver as organizações sociais nos processos de formação de opinião, decisão e execução das suas políticas aos mais diferentes níveis. É assim, efectivamente, que está acontecer, verificando-se, de modo progressivo, uma ascensão, na relação interinstitucional, da influência e intervenção das organizações não governamentais, de outras instituições privadas e de movimentos organizados de “ocasião” na nossa vida colectiva.

Essa metodologia de interacção corresponde, afinal, a uma tendência contemporânea de combinação entre democracia representativa e participativa, favorecendo a correspondência da política com as aspirações, o impulso e a criatividade dos movimentos sociais, tendo como consequência a multiplicação de formas e áreas de parceria.

Isso já é hoje muito evidente na economia, nas actividades culturais e nas acções de protecção e solidariedade social, sendo igualmente essencial no fenómeno desportivo. A base do sistema desportivo deverá assentar, assim, no associativismo, como verdadeira escola de democracia participativa.

Por isso, a vossa presença e empenho no universo do Desporto incorpora o exercício da nossa cidadania, e, reconhecidamente, todos sabemos por vezes com quanta generosidade e militância voluntária essa contribuição individual se faz na nossa Região, ultrapassando tantos obstáculos e permitindo o acesso a práticas desportivas por milhares de crianças e jovens, que não seriam, de outro modo, beneficiários de sistemas públicos de formação e fruição desportiva.

Estimo, assim, que este Primeiro Congresso do Desporto Açoriano possa, com a qualidade reconhecida dos seus participantes e com a diversidade das matérias que estarão em debate, contribuir para uma melhor caracterização do momento actual e para perspectivar novos desenvolvimentos para a nossa política desportiva.

Apesar da insipiência que ainda evidenciamos em alguns sectores ou modalidades, são vários os indicadores que revelam, sem margem para dúvidas, um crescimento acentuado no Desporto na nossa Região.

Em 1995 havia nos Açores 11.920 praticantes federados. No final de 1999 esse número ultrapassou os 16 mil. Há quatro anos atrás existiam 35 associações desportivas e em 1999 passaram a existir 42.

Em 1995, o valor dos contratos-programa assinados entre a Direcção Regional de Educação Física e Desportos e os clubes, para a participação das equipas nas competições nacionais, totalizava 165 mil contos. No ano passado esse investimento aproximou-se dos 300 mil contos. O mesmo aconteceu nos contratos-programa para os escalões de formação, em que os valores envolvidos passaram de 65 mil contos para 105 mil, estimando-se que, este ano, atinjam 125 mil contos, ou seja, praticamente o dobro.

Também ao nível da organização e realização dos eventos desportivos na Região, como meio promocional da prática desportiva, o seu número mais que duplicou, uma vez que em 1995 verificaram-se 12 manifestações desportivas de qualidade superior e no presente ano estão previstas 27.

No que se refere às infra-estruturas destinadas à prática do desporto, entraram em funcionamento no ano de 1999 mais um complexo desportivo na Ribeira Grande, um pavilhão de Judo em Angra e dois campos relvados de futebol foram construídos com apoios governamentais. Outros equipamentos estão em construção ou em projecto, sendo certo que as nossas carências em infra-estruturas ainda são muito grandes e não cobrem adequadamente a dispersão territorial da nossa Região.

Assim, por todas as razões, há muito ainda a fazer.

Temos pela frente um novo ciclo olímpico, que coincide com uma nova legislatura e com novos desafios na área do desporto.

Em primeiro lugar, o desafio de generalizar a prática das actividades físicas e desportivas, incluindo as adaptadas, procurando abranger uma faixa etária que vai desde as crianças em idade escolar até aos idosos e em ambos os sexos.

Queremos que os açorianos adquiram hábitos de práticas de actividade física e desportiva que permaneçam ao longo da sua vida, contribuindo assim para o seu bem estar físico e mental. Para que tal aconteça, teremos que intensificar o investimento na escola, através da Educação Física e do Desporto Escolar, bem como na construção de infra-estruturas desportivas escolares que sirvam não só o ensino público como o desporto em geral, seja ele federado ou não. 

A nossa atenção terá, porém, de dirigir-se mais resolutamente, no sentido de melhorar a qualidade do desporto açoriano, para que este se afirme cada vez mais no contexto nacional, promovendo assim a imagem dos Açores no exterior. Para isso sabemos que não bastam apoios cirúrgicos e conjunturais e que é necessário um apoio paciente e estratégico “a montante” do sucesso desportivo, que encontra os seus alicerces na formação.

Ao nível das infra-estruturas vai ser, finalmente, possível, em cooperação sobretudo com as autarquias, obter importantíssimas melhorias nestes sete anos que agora se iniciaram, mercê dos apoios comunitários que advirão do recém aprovado Programa Operacional de Desenvolvimento Económico e Social dos Açores – PRODESA, cujos co-financiamentos são da ordem dos 85%, estando o Governo Regional ainda disponível para comparticipar os restantes 15% até ao montante de 40 mil contos em cada investimento. A situação actual deverá, neste novo quadro, alterar-se significativamente.

Em todos os casos, porém, estes desafios requerem e requererão uma cooperação estreita entre o governo, as entidades do associativismo desportivo, as autarquias e as escolas, alicerçada em princípios de rigor e transparência e no respeito pela independência e autonomia do movimento associativo.

A nossa descontinuidade geográfica obriga-nos a despender em transportes cerca de 40% do orçamento para a actividade desportiva, o que nos coloca numa situação de desigualdade com outras regiões e condiciona o apoio à organização e participação na competição regional e nacional. Mesmo assim, penso que será possível, desejável e necessário aumentar os investimentos no desporto, acompanhando assim as tendências já reveladas do seu crescimento e desenvolvimento entre nós.

Noutro plano, continuo a pensar que para determinados níveis competitivos e em função da popularidade de algumas modalidades, em que atletas ou clubes e associações desportivas participam em termos nacionais e ou internacionais, devem ser prestados apoios supletivos substanciais que contribuam para a notoriedade dessas representações, as que projectam a imagem e o nome dos Açores, trazendo, simultaneamente ou não, ganhos para o nosso interior em termos económicos ou outros. Foi essa orientação, aliás, que presidiu aos apoios concedidos na época desportiva 99/2000 pela Secretaria Regional da Economia e pela Direcção Regional do Turismo, publicitados através de protocolos celebrados. Assim deverá continuar a acontecer para o próximo ano, com eventuais correcções que serão anunciadas nas próximas semanas.

Termino, renovando, em nome do governo, a saudação que vos é devida pelo vosso empenhamento e pela vossa contribuição. Da minha parte fica o registo do compromisso da nossa melhor atenção às vossas observações, desafios e conclusões.

Bem hajam pelo trabalho que desenvolvem em prol do Desporto e em benefício dos Açores. Muito obrigado.
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